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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
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Embargos
1402-003.593 — 4* Camara / 2* Turma Ordinaria
21 de novembro de 2018
DECLARACAO.DE COMPENSACAO
PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2006
RESTITUICAO E COMPENSACAO. SALDO NEGATIVO.

H4 que se considerarem no saldo negativo apenas as retengdes na fonte
atestadas pelo comprovante de rendimentos e retengdes emitido pela fonte
pagadora.

APROVEITAMENTO DE IRRF. RENDIMENTOS OFERECIDOS A
TRIBUTACADO.

O aproveitamento de IRRF dé-se para os rendimentos que forem oferecidos a
tributagao.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, acolher os

embargos declaratorios exclusivamente em relagdo a matéria previamente admitida para, com
efeitos infringentes, sanar omissdes no Acordao n° 1402-002.198, reconhecendo o direito
creditorio adicional de R$ 439.258,75.

(assinado digitalmente)
Paulo Mateus Ciccone - Presidente
(assinado digitalmente)

Evandro Correa Dias - Relator



  16682.720486/2011-75  1402-003.593 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Embargos Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 21/11/2018 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS FAZENDA NACIONAL Embargos Acolhidos em Parte Direito Creditório Reconhecido em Parte CARF EVANDRO CORREA DIAS  2.0.4 14020035932018CARF1402ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
 Ano-calendário: 2006
 RESTITUIÇÃO E COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO. 
 Há que se considerarem no saldo negativo apenas as retenções na fonte atestadas pelo comprovante de rendimentos e retenções emitido pela fonte pagadora.
 APROVEITAMENTO DE IRRF. RENDIMENTOS OFERECIDOS À TRIBUTAÇÃO.
 O aproveitamento de IRRF dá-se para os rendimentos que forem oferecidos à tributação.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, acolher os embargos declaratórios exclusivamente em relação à matéria previamente admitida para, com efeitos infringentes, sanar omissões no Acórdão nº 1402-002.198, reconhecendo o direito creditório adicional de R$ 439.258,75.
 (assinado digitalmente)
 Paulo Mateus Ciccone - Presidente 
 (assinado digitalmente)
 Evandro Correa Dias - Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marco Rogerio Borges, Caio Cesar Nader Quintella, Edeli Pereira Bessa, Leonardo Luis Pagano Goncalves, Evandro Correa Dias, Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira, Junia Roberta Gouveia Sampaio e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
 
  Trata-se de embargos de declaração opostos por PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRÁS, nos termos do art. 65 e segs. do Regimento Interno do CARF.
Transcrevo excertos das informações em embargos prestadas e acatadas pelo M.D. Presidente da 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 1ª Seção de Julgamento quando da admissão dos embargos:
"Os Embargos de Declaração, tempestivamente interpostos, foram recebidos nos termos do art. 64, inciso I, do Anexo II da Portaria MF n° 343, de 9 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do CARF (RICARF/2015).
2.O Embargante alega contradição e omissão, em face do Acórdão n° 1402-002.198, de 7 de junho de 2016, proferido por esta Segunda Turma Ordinária desta Quarta Câmara, sob os seguintes fundamentos, respectivamente:
No tocante aos valores de IRRF declarados no ano-calendário de 2006, porém referentes ao ano-calendário de 2005, o julgado em questão se contradiz ao decidir que a embargante não fez prova do seu crédito para o ano-calendário de 2006 sem, contudo, diligenciar a respeito do tratamento dado pela contribuinte ao crédito no ano anterior.
A simples análise da DIPJ do ano anterior da embargante (Doe. 11 - ano-calendário de 2005. exercício de 2006 - é prova suficiente de que o IRRF em questão não foi aproveitado naquele ano.
Sendo assim, o aproveitamento dos valores de IRRF do ano-calendário de 2005 no ano-calendário de 2006, tal como constante do PER/DCOMP objeto deste processo e da DIPJ correspondente, é direito da Embargante, cujo embaraço propiciará o enriquecimento sem causa da Fazenda Pública.
[...]
Em relação ao IRRF decorrente de receitas de juros sobre o capital próprio, o acórdão em questão é omisso quanto á manifestação da Embargante e dos documentos por ela apresentados antes do julgamento do recurso voluntário de fls. 1497 a 1675, quando lhe fora oportunizado pronunciar-se a respeito do resultado da diligência fiscal determinada pelo CARF.
Naquela oportunidade, a Embargante já esclarecera que a contabilização da receita de juros sobre o capital próprio, embora não tenha afetado o resultado contábil, foi adicionada no resultado, compondo o montante informado na linha 22 da ficha 09A da DIPJ 2007, conforme discriminado no seguinte trecho do LALUR (Doc. 2):

Esclareça-se, mais uma vez, que a metodologia adotada para a contabilização de tais receitas e sua adição no lucro real, para fins tributários, encontra respaldo no art 29 da IN SRF 93/97 e na Deliberação CVM 207, de 13 de dezembro de 1996.
E, a tal respeito, não se encontra nenhuma linha no acórdão recorrido apesar da manifestação da embargante antes do julgamento do recurso voluntário no prazo em que fora intimada a se pronunciar sobre o resultado da diligência fiscal o que configura omissão a ser sanada por este órgão julgador.
3.Da análise dos autos, entendo que devem ser admitidos, em parte, os presentes Embargos de Declaração.
4.Com relação ao primeiro item � "valores de IRRF declarados no ano-calendário de 2006, porém referentes ao ano-calendário de 2005" �, assim se manifestou a decisão embargada:
No que diz respeito ao IRRF referente à PARTEX (CNPJ 05.002.889/0001-60), em que pese a comprovação da retenção (fls. 1615-1616), os rendimentos e o IRRF dizem respeito ao ano-calendário de 2005 e deveriam, se for o caso, compor o pedido de reconhecimento do crédito referente a tal ano-calendário, uma vez que o presente processo diz respeito ao ano-calendário de 2006.
5.Como visto, entendeu a decisão embargada que os rendimentos e o IRRF dizem respeito ao ano-calendário de 2005 e deveriam, se for o caso, compor o pedido de reconhecimento do crédito referente a tal ano-calendário, uma vez que o presente processo diz respeito ao ano-calendário de 2006.
6.Ora, se entende o Embargante que o aproveitamento dos valores de IRRF do ano-calendário de 2005 no ano-calendário de 2006, [...], é direito da Embargante, cujo embaraço propiciará o enriquecimento sem causa da Fazenda Pública, está-se diante de matéria suscetível de recurso diverso que não especificamente o de Embargos de Declaração.
7.Já no que se refere ao segundo item � "IRRF decorrente de receitas de juros sobre o capital próprio" �, assim se exprimiu a decisão embargada (destaques do original):
O contribuinte foi cientificado da informação fiscal em 14 de abril de 2015 (fl. 1.494), apresentando em 13 de maio de 2015 a manifestação de fls. 1497-1507.
[...]
No mérito, e com base no princípio da eventualidade, teceu os seguintes argumentos:
-em relação aos juros sobre capital próprio, informa que os valores foram devidamente tributados, tendo sido informados na ficha 6A (Demonstração do Resultado), mais especificamente na linha 23 (Resultados Positivos em Participação Societária);
-a forma de contabilização dos JCP encontraria respaldo na Instrução Normativa RFB 93/97, art. 29, e na Deliberação CVMn° 207/1996, por isso contabilizou em primeiro lugar os JCP como receitas financeiras (orientação da RFB) e, em seguida, debitou a conta de receita financeira em contrapartida à conta de investimentos;
[...]
A questão controvertida em relação ao IRRF atinente aos JCP resume-se à aplicação da Súmula CARF n° 80, assim vazada: "Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto".
É importante destacar que não há qualquer mácula aos registros contábeis realizados pela Recorrente em relação aos JCP. Contudo, como ela mesmo informa, após creditar a conta de Receitas Financeiras em razão do recebimento de JCP, realizou-se um débito na mesma conta para então creditar-se a respectiva conta de investimento. Assim procedendo, o efeito no resultado contábil apurado foi nulo, pois o saldo da conta de Receitas Financeiras teria sido creditado e debitado nos mesmos valores. Também não lhe socorre o suposto registro do JCP informado na ficha 6A da DIPJ (Demonstração do Resultado), mais especificamente na linha 23 (Resultados Positivos em Participação Societária), isso porque o próprio programa da DIPJ já procede à exclusão dos Resultados Positivos em Participação Societária na apuração do lucro real, uma vez que tais valores não podem afetar a base de cálculo do IRPJ.
Entendo, portanto, não restar comprovado o oferecimento à tributação dos rendimentos atinentes aos JCP, o que, por força da Súmula CARF n° 80, implica a impossibilidade de dedução do IRRF na apuração do IRPJ a pagar, e consequentemente, no cômputo do saldo negativo ora pleiteado.
 
Ocorre, porém, que também foi dito o seguinte pela Embargante, na manifestação de e-fls. 1.497-1.507, mais especificamente de e-fls. 1.499:
"Todavia, a alegação de que a respectiva receita não teria sido oferecida à tributação pela Contribuinte não se sustenta, uma vez que ela fora devidamente considerada na apuração do imposto, compondo o montante informado na linha 22 da ficha 09A da DIPJ_2007, conforme discriminado no seguinte trecho do LALUR:

8. Inexistente, pois, a apontada contradição, porém, existente a alegada omissão.
 9.Com fundamento nas razões expendidas, ADMITO, EM PARTE os Embargos de Declaração interpostos."

Acatada a proposta, o M.D. Presidente da 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 1ª Seção do CARF devolveu os autos para relato e inclusão em pauta de julgamentos.
 Conselheiro Evandro Correa Dias, Relator.

1 ADMISSIBILIDADE
Os embargos já foram parcialmente admitidos pelo Presidente da 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 1ª Seção.

2 DAS OMISSÕES 
Conforme já relatado, em resumo, o embargante alega contradição e omissão, em face do Acórdão n° 1402-002.198. 
No tocante aos valores de IRRF declarados no ano-calendário de 2006, porém referentes ao ano-calendário de 2005, o julgado em questão se contradiz ao decidir que a embargante não fez prova do seu crédito para o ano-calendário de 2006 sem, contudo, diligenciar a respeito do tratamento dado pela contribuinte ao crédito no ano anterior. 
Em relação ao IRRF decorrente de receitas de juros sobre o capital próprio, o acórdão em questão é omisso quanto á manifestação da Embargante e dos documentos por ela apresentados antes do julgamento do recurso voluntário.
Em resumo entendeu-se, no acórdão embargado, que os rendimentos e o IRRF dizem respeito ao ano-calendário de 2005 e deveriam, se for o caso, compor o pedido de reconhecimento do crédito referente a tal ano-calendário, uma vez que o presente processo diz respeito ao ano-calendário de 2006, e não restar comprovado o oferecimento à tributação dos rendimentos atinentes aos JCP, o que, por força da Súmula CARF n° 80, implica a impossibilidade de dedução do IRRF na apuração do IRPJ a pagar, e consequentemente, no cômputo do saldo negativo ora pleiteado.
O Despacho de Admissibilidade dos Embargos considerou inexistente a apontada contradição, porém existente a alegada omissão, portanto foram admitidos em parte os Embargos de Declaração Interpostos. 
Por concordar com as razões e conclusões do referido despacho, passa-se a pronunciar-se somente quanto ao IRRF decorrente de receitas de juros sobre o capital próprio e os respectivos documentos apresentados pela Embargante em sua manifestação quanto às conclusões da diligência.

Verifica-se no relatório de Informação em Diligência (fls. 1489 a 1491) que o motivo para não terem sido aproveitadas as retenções de JCP (5706) foi o não oferecimento dos respectivos rendimentos à tributação, conforme os seguintes excertos do relatório:
A legislação tributária determina, também, que o aproveitamento de IRRF se dê para os rendimentos que forem oferecidos à tributação, ou no dizer do inciso III do art. 231 do RIR, "sobre receitas computadas na determinação do lucro real", o que não ocorreu com a receita de Juros Sobre Capital Próprio (Linha 20, Ficha 06A da DIPJ 2007). Por esse motivo não aproveitamos as retenções de JCP (5706), ainda que informadas em DIRF ou em informes de rendimentos.
Por fim, é de se destacar que não estão incluídas as retenções na fonte de Juros Sobre Capital Próprio (JCP) referente aos declarantes relacionados na tabela 02 a seguir, pelo fato, já mencionado acima, de os rendimentos dessas retenções não terem sido oferecidos à tributação..

Portanto, à luz do que nos vincula a legislação, não podemos aproveitar esses valores como antecipações do imposto devido, daí porque não adicionamos ao total apresentado na planilha Valores_passíveis_aproveitamento_IRRF_2006. Isto posto, estamos certos de termos atendido ao solicitado.
 Observa-se na tabela 02, que a diferença entre o Valor Retenção DCOMP e o Valor Aproveitável (Retenção em DIRF ou comprovante) é de R$ 162.809,00 ( R$ 597.809,00 - R$ 435.000,00). Essa diferença deve-se a não confirmação da retenção através de DIRF ou comprovante.
O Embargante em sua manifestação ao relatório de diligência alega que a respectiva receita não teria sido oferecida à tributação pela Contribuinte não se sustenta, uma vez que ela fora devidamente considerada na apuração do imposto, compondo o montante informado na linha 22 da ficha 09A da DIPJ_2007, conforme discriminado no LALUR.

Esclarece que a metodologia adotada para a contabilização de tais receitas e sua adição no lucro real, para fins tributários, encontra respaldo no art 29 da IN SRF 93/97 e na Deliberação CVM 207, de 13 de dezembro de 1996.
Como pronunciou-se o relator do voto condutor no Acórdão embargado "É importante destacar que não há qualquer mácula aos registros contábeis realizados pela Recorrente em relação aos JCP.". Portanto a questão a ser decidida é se a Receita de Remuneração de Juros s/ Capital Próprio foi ou não oferecida à tributação.
Verifica-se no LALUR apresentado que o valor do lucro real em cada período de apuração é o mesmo valor informado no cálculo do imposto de renda, conforme Ficha 11 da DIPJ 2007, inclusive o valor de R$ 28.937.415.650,29, referente ao período de 31/12/2006. Reproduz-se excertos da DIPJ e do LALUR.


Constata-se na apuração de imposto de renda no LALUR em 31/12/2006 a adição da Receita de Remuneração Juros s/ Capital Próprio o valor de R$ 3.985.393,34.
Pela análise das alegações e do conjunto dos documentos probatórios apresentados, conclui-se que foi oferecida à tributação a Receita de Remuneração Juros s/ Capital Próprio o valor de R$ 3.985.393,34.
Ressalta-se que devem ser considerados no saldo negativo apenas as retenções na fonte atestadas pelo comprovante de rendimentos e retenções emitido pela fonte pagadora.
Portanto devem incluídas no valor confirmado as retenções na fonte de Juros Sobre Capital Próprio (JCP) referente aos declarantes relacionados na tabela 02, no montante de R$ 439.258,75.




3 CONCLUSÃO
Isso posto, voto por acolher os embargos declaratórios exclusivamente em relação à matéria previamente admitida para, com efeitos infringentes, sanar omissões no Acórdão nº 1402-002.198, para reconhecer o direito creditório adicional de R$ 439.258,75.

(assinado digitalmente)
Evandro Correa Dias
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marco Rogerio
Borges, Caio Cesar Nader Quintella, Edeli Pereira Bessa, Leonardo Luis Pagano Goncalves,

Evandro Correa Dias, Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira, Junia Roberta Gouveia Sampaio e
Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
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Relatorio

Trata-se de embargos de declaracio opostos por PETROLEO BRASILEIRO
S/A PETROBRAS, nos termos do art. 65 e segs. do Regimento Interno do CARF.

Transcrevo excertos das informac¢des em embargos prestadas e acatadas pelo
M.D. Presidente da 2* Turma Ordinaria da 4* Camara da 1* Se¢do de Julgamento quando da
admissdo dos embargos:

"Os Embargos de Declaragdo, tempestivamente interpostos, foram recebidos
nos termos do art. 64, inciso I, do Anexo II da Portaria MF n® 343, de 9 de
junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do CARF (RICARF/2015).

2. O Embargante alega contradi¢do e omissdo, em face do Acérddo n°
1402-002.198, de 7 de junho de 2016, proferido por esta Segunda Turma
Ordinaria desta Quarta Camara, sob os seguintes fundamentos,
respectivamente:

No tocante aos valores de IRRF declarados no ano-calendario de
2006, porém referentes ao ano-calendario de 2005, o julgado em
questao se contradiz ao decidir que a embargante ndo fez prova do
seu crédito para o ano-calendario de 2006 sem, contudo,
diligenciar a respeito do tratamento dado pela contribuinte ao
crédito no ano anterior.

A simples analise da DIPJ do ano anterior da embargante (Doe.
11 - ano-calendédrio de 2005. exercicio de 2006 - ¢ prova
suficiente de que o IRRF em questdo ndo foi aproveitado naquele
ano.

Sendo assim, o aproveitamento dos valores de IRRF do ano-
calendario de 2005 no ano-calendario de 2006, tal como constante
do PER/DCOMP objeto deste processo e da DIPJ correspondente,
¢ direito da Embargante, cujo embarago propiciard o
enriquecimento sem causa da Fazenda Publica.

[.]

Em relacdo ao IRRF decorrente de receitas de juros sobre o
capital proprio, o acoérddo em questdo € omisso quanto a
manifestagdo da Embargante e dos documentos por ela
apresentados antes do julgamento do recurso voluntario de fls.
1497 a 1675, quando lhe fora oportunizado pronunciar-se a
respeito do resultado da diligéncia fiscal determinada pelo CARF.

Naquela oportunidade, a Embargante j& esclarecera que a
contabilizacdao da receita de juros sobre o capital proprio, embora
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ndo tenha afetado o resultado contabil, foi adicionada no
resultado, compondo o montante informado na linha 22 da ficha
09A da DIPJ 2007, conforme discriminado no seguinte trecho do
LALUR (Doc. 2):

Petrobras - Petrdleo Brasileiro 5.A.

Composi¢io valores tribulados na linha 22 ficha 09A DIP) aro cafenddrio 2006

22.0utras Adicdes ’
Descrigio dos ajustes de adigdo Montantes eni Reais
P -Receita de Remunerago Juros s/ Capital Proprio § 3.985.392.34
P - Deprec. pelo Método das Qtdes. Produzidas (Baixa BP} 356:535,00
P - Revers&o da Provisdo Parada Programada 421.472.900,59
P - Utilizag&o Parada Programada 85,334 881,65
T - Provisdo para Revaloracdo do Estogue 41,347 866,12
T - Provisédo pf Participagdo nos Lucros 7/ Bénus $83.000.000.00
T - Depreciacdo - Paradas Programadas - Deliberagdo CVAM 483/05 306.354.672,22
T - Excesso de Deprec. pelo Método das Qtdes. Produzidas 47.668.978.73
T - Outras Provisdes (2123.099/1244.009/1599.001) - atualizagdo selic cred. A compensar 34.561.514.84
P - Proviséio pf perda de energia - MACAE MERCHANT §9.000.080;00.
T - Provis8o para exportagGes em andamento 323.453737,9?
Total informado linha 22 . ) 3 2.346.215.480,56

Esclareca-se, mais uma vez, que a metodologia adotada para a
contabilizacdo de tais receitas e sua adi¢cdo no lucro real, para fins
tributarios, encontra respaldo no art 29 da IN SRF 93/97 e na
Deliberacao CVM 207, de 13 de dezembro de 1996.

E, a tal respeito, ndo se encontra nenhuma linha no acordao
recorrido apesar da manifestagdo da embargante antes do
julgamento do recurso voluntario no prazo em que fora intimada a
se pronunciar sobre o resultado da diligéncia fiscal o que
configura omissao a ser sanada por este 6rgao julgador.

3. Da andlise dos autos, entendo que devem ser admitidos, em parte, os
presentes Embargos de Declaragao.

4. Com relagdo ao primeiro item — "valores de IRRF declarados no ano-
calendario de 2006, porém referentes ao ano-calendério de 2005" —, assim
se manifestou a decisdo embargada:

No que diz respeito ao IRRF referente a PARTEX (CNPJ
05.002.889/0001-60), em que pese a comprovagdo da retencao
(fls. 1615-1616), os rendimentos e o IRRF dizem respeito ao ano-
calendario de 2005 e deveriam, se for o caso, compor o pedido de
reconhecimento do crédito referente a tal ano-calendario, uma vez
que o presente processo diz respeito ao ano-calendario de 2006.

5. Como visto, entendeu a decisdo embargada que os rendimentos € o IRRF
dizem respeito ao ano-calendario de 2005 e deveriam, se for o caso, compor o
pedido de reconhecimento do crédito referente a tal ano-calendario, uma vez
que o presente processo diz respeito ao ano-calendario de 2006.

6. Ora, se entende o Embargante que o aproveitamento dos valores de IRRF
do ano-calendario de 2005 no ano-calendario de 2006, [...], é direito da
Embargante, cujo embarago propiciard o enriquecimento sem causa da

4
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Fazenda Publica, esta-se diante de matéria suscetivel de recurso diverso que
nao especificamente o de Embargos de Declaragao.

7. Ja no que se refere ao segundo item — "IRRF decorrente de receitas de
juros sobre o capital proprio" —, assim se exprimiu a decisdo embargada
(destaques do original):

O contribuinte foi cientificado da informagao fiscal em 14 de abril
de 2015 (fl. 1.494), apresentando em 13 de maio de 2015 a
manifestagao de fls. 1497-1507.

[.]

No mérito, e com base no principio da eventualidade, teceu os
seguintes argumentos:

- em relacdo aos juros sobre capital proprio, informa que os
valores foram devidamente tributados, tendo sido informados na
ficha 6A (Demonstracao do Resultado), mais especificamente na
linha 23 (Resultados Positivos em Participa¢do Societéria);

- a forma de contabiliza¢ao dos JCP encontraria respaldo na
Instrucdo Normativa RFB 93/97, art. 29, e na Deliberacao
CVMn°® 207/1996, por isso contabilizou em primeiro lugar os JCP
como receitas financeiras (orientacdo da RFB) e, em seguida,
debitou a conta de receita financeira em contrapartida a conta de
investimentos;

]

A questdo controvertida em relacdo ao IRRF atinente aos JCP
resume-se a aplicagdo da Sumula CARF n° 80, assim vazada: "Na
apuracdo do IRPJ, a pessoa juridica podera deduzir do imposto
devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que
comprovada a retencdo e o computo das receitas correspondentes
na base de calculo do imposto".

E importante destacar que nio hi qualquer macula aos
registros contabeis realizados pela Recorrente em relagio aos
JCP. Contudo, como ela mesmo informa, apos creditar a conta de
Receitas Financeiras em razdo do recebimento de JCP, realizou-se
um débito na mesma conta para entdo creditar-se a respectiva
conta de investimento. Assim procedendo, o efeito no resultado
contabil apurado foi nulo, pois o saldo da conta de Receitas
Financeiras teria sido creditado e debitado nos mesmos valores.
Também nao lhe socorre o suposto registro do JCP informado na
ficha 6A da DIPJ (Demonstragio do Resultado), mais
especificamente na linha 23 (Resultados Positivos em
Participacdo Societdria), isso porque o proprio programa da DIPJ
ja procede a exclusao dos Resultados Positivos em Participacao
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Societéria na apuragdo do lucro real, uma vez que tais valores nao
podem afetar a base de calculo do IRPJ.

Entendo, portanto, nao restar comprovado o oferecimento a
tributacao dos rendimentos atinentes aos JCP, o que, por for¢a
da Stimula CARF n° 80, implica a impossibilidade de deducdo do
IRRF na apuragdo do IRPJ a pagar, e consequentemente, no
computo do saldo negativo ora pleiteado.

Ocorre, porém, que também foi dito o seguinte pela Embargante, na
manifestacdo de e-fls. 1.497-1.507, mais especificamente de e-fls. 1.499:

"Todavia, a alegacdo de que a respectiva receita ndo teria sido
oferecida a tributacao pela Contribuinte ndo se sustenta, uma vez
que ela fora devidamente considerada na apuracdo do imposto,
compondo o montante informado na linha 22 da ficha 09A da
DIPJ 2007, conforme discriminado no seguinte trecho do
LALUR:

22. Qutras Adigdes o o i

Descrigdo dos ajustes de adigdo i L L o Meontantes em Reais
P - Receita de Remuneragao Juros s/ Capital Prépric =~ 3.985.393,34
P - Deprec. pelo Método das Qtdes. Produzidas (Baixa BP) 35.635,00
P - Reversdo da Provisdo Parada Programada ' 421.472.900,53
P - Utilizagdo Parada Programada ' 85.334.881,65
T - Provisdo para Revaloragdo do Estoque i 41.347 866,12
T - Provisdo p/ Participagdo nos Lucros / Bénus ! 993.000.000,00
T - Depreciagdo - Paradas Programadas - Deliberagdo CVM 483/05 ) 306.354.672,22
T - Excesso de Deprec. pelo Método das Qtdes. Produzidas 47.668.978,73
T - Outras Provisdes (2123.099/1244.009/1599.001) - atualizagdo selic cred. A compensar 34.561.514,94
P - Provisio p/ perda de energia - MACAE MERCHANT 89.000.000,00
T - Provisdo para exportagdes em andamento N ) ) . 323.453.737,97
Total informado linha 22 2.346.215.480,56

8. Inexistente, pois, a apontada contradicdo, porém, existente a alegada

0missao.

9. Com fundamento nas razdes expendidas, ADMITO, EM PARTE os
Embargos de Declaracdo interpostos."

Acatada a proposta, o M.D. Presidente da 2* Turma Ordinéria da 4* Camara
da 1* Se¢ao do CARF devolveu os autos para relato e inclusao em pauta de julgamentos.
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Voto

Conselheiro Evandro Correa Dias, Relator.

1 ADMISSIBILIDADE

Os embargos ja foram parcialmente admitidos pelo Presidente da 2* Turma
Ordinaria da 4* Camara da 1* Secao.

2 DAS OMISSOES

Conforme ja relatado, em resumo, o embargante alega contradicdo e omissao,
em face do Acordao n® 1402-002.198.

No tocante aos valores de IRRF declarados no ano-calendario de 2006, porém
referentes ao ano-calendario de 2005, o julgado em questdo se contradiz ao decidir que a
embargante nao fez prova do seu crédito para o ano-calendario de 2006 sem, contudo,
diligenciar a respeito do tratamento dado pela contribuinte ao crédito no ano anterior.

Em relacdo ao IRRF decorrente de receitas de juros sobre o capital préprio, o
acordao em questdo ¢ omisso quanto & manifestacdo da Embargante e dos documentos por ela
apresentados antes do julgamento do recurso voluntério.

Em resumo entendeu-se, no acordio embargado, que os rendimentos € o
IRRF dizem respeito ao ano-calendario de 2005 e deveriam, se for o caso, compor o pedido de
reconhecimento do crédito referente a tal ano-calenddrio, uma vez que o presente processo diz
respeito ao ano-calendario de 2006, e ndo restar comprovado o oferecimento a tributagdao dos
rendimentos atinentes aos JCP, o que, por forca da Sumula CARF n° 80, implica a
impossibilidade de deducao do IRRF na apuracdo do IRPJ a pagar, e consequentemente, no
computo do saldo negativo ora pleiteado.

O Despacho de Admissibilidade dos Embargos considerou inexistente a
apontada contradi¢do, porém existente a alegada omissdo, portanto foram admitidos em parte
os Embargos de Declaragdo Interpostos.

Por concordar com as razdes e conclusdes do referido despacho, passa-se a
pronunciar-se somente quanto ao IRRF decorrente de receitas de juros sobre o capital proprio e
os respectivos documentos apresentados pela Embargante em sua manifestagdo quanto as
conclusdes da diligéncia.
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Verifica-se no relatorio de Informacgdo em Diligéncia (fls. 1489 a 1491) que o
motivo para nao terem sido aproveitadas as retencdes de JCP (5706) foi o ndo oferecimento
dos respectivos rendimentos a tributagcdo, conforme os seguintes excertos do relatdrio:

A legislagdo tributaria determina, também, que o aproveitamento de IRRF se
dé para os rendimentos que forem oferecidos a tributagdo, ou no dizer do
inciso III do art. 231 do RIR, "sobre receitas computadas na determinacao do
lucro real", o que ndo ocorreu com a receita de Juros Sobre Capital Proprio
(Linha 20, Ficha 06A da DIPJ 2007). Por esse motivo ndo aproveitamos as
retengdes de JCP (5706), ainda que informadas em DIRF ou em informes de
rendimentos.

Por fim, é de se destacar que ndo estdo incluidas as retencdes na fonte de
Juros Sobre Capital Proprio (JCP) referente aos declarantes relacionados na
tabela 02 a seguir, pelo fato, j& mencionado acima, de os rendimentos dessas
retengdes nao terem sido oferecidos a tributagao..

Tabela 02
Pagadors. |Deomp| ' DCOME™ | | (ou comprovanta) | VI aprovettavel | i O
02.336.993/0001-00 | 3426 21,77 5706 21,77 21,77 0,00
02.474.103/0001-19 | 3426 292,65 5706 405,56 292,56 0,00
03.258.983/0001-59 | 5706 597.809,00 5706 435.000,00 435.000,00 0,00
13.788.120/0001-47 | 3426 491,48 5706 552,40 491,48 0,00
42.150.391/0001-70 | 3426 345278 5706 345278 345278 0,00
76.535.764/0001-43 | 3426 0,16 5706 19,95 0,16 0,00
total 439.258,75

Portanto, a luz do que nos vincula a legislagdo, ndo podemos aproveitar esses
valores como antecipagdes do imposto devido, dai porque ndo adicionamos
ao total apresentado na planilha
Valores passiveis_aproveitamento IRRF 2006. Isto posto, estamos certos de
termos atendido ao solicitado.

Observa-se na tabela 02, que a diferenca entre o Valor Retencao DCOMP ¢ o
Valor Aproveitavel (Retengdo em DIRF ou comprovante) ¢ de R$ 162.809,00 ( R$ 597.809,00
- R$ 435.000,00). Essa diferenca deve-se a ndo confirmagdo da retencdo através de DIRF ou
comprovante.

O Embargante em sua manifestagdo ao relatorio de diligéncia alega que a
respectiva receita nao teria sido oferecida a tributacdo pela Contribuinte ndo se sustenta, uma
vez que ela fora devidamente considerada na apura¢dao do imposto, compondo o montante
informado na linha 22 da ficha 09A da DIPJ 2007, conforme discriminado no LALUR.
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22. Qutras Adiges i
Descrigdo dos ajustes de adigio B . o
P - Receita de Remuneragao Juros s/ Capital Préprio

P - Deprec. pelo Método das Qtdes. Produzidas (Baixa BP)

P - Reversdo da Provisdo Parada Programada

P - Utilizagdo Parada Programada

T - Provisdo para Revaloragdo do Estogue

T - Provisdo p/ Participagdo nos Lucros / Bénus

T - Depreciagdo - Paradas Programadas - Deliberagdo CVM 48%/05
T - Excesso de Deprec. pelo Método das Qtdes. Produzidas

T - Outras Provisdes (2123.099/1244.009/1599.001) - atualizagfo selic cred. A compensar
P - Provis&o p/ perda de energia - MACAE MERCHANT
T - Provisdo para exportagdes em andamento
Total informado linha 22

Montantes em Reais
3.985.393,34
35.535,00
421.472.900,59
i §5.334.881,65
41.347.866,12
| 993.000.000,00
306.354.672,22
47.666.978,73
34.561.514,94
£9.000.000,00
323.453.737,97
2.346.215.480,56

Esclarece que a metodologia adotada para a contabilizagdao de tais receitas e
sua adi¢do no lucro real, para fins tributarios, encontra respaldo no art 29 da IN SRF 93/97 e na
Deliberacao CVM 207, de 13 de dezembro de 1996.

Como pronunciou-se o relator do voto condutor no Acordao embargado "E
importante destacar que nao ha qualquer macula aos registros contabeis realizados pela
Recorrente em relacio aos JCP.". Portanto a questdo a ser decidida ¢ se a Receita de

Remuneragao de Juros s/ Capital Proprio foi ou ndo oferecida a tributagao.

Verifica-se no LALUR apresentado que o valor do lucro real em cada
periodo de apuragdo ¢ o mesmo valor informado no calculo do imposto de renda, conforme
Ficha 11 da DIPJ 2007, inclusive o valor de R$ 28.937.415.650,29, referente ao periodo de
31/12/2006. Reproduz-se excertos da DIPJ e do LALUR.

Discriminagdo

Dezembro

FORMA DE DETERMINAGEO DA BASE DE CALCULO DO IMPOSTO DE RENDA
Com Base em Balango ou Balancete de Suspensdo ou Redugdo

01.Base de Cdlculo do Imposto de Renda
IMPOSTO DE RENDA APURADO

02.A Aliquota de 15%

03.Adicional

04.Diferenga de IR Devida pela Mudanga de Coeficiente s/ Receita Bruta
DEDUCOES

05.
06.
07.
08.
09.
10.
11.

(-
(-)Imp. de Renda Devido em Meses Anteriores
(-)Imp. de Renda Retido na Fonte

(-
(
(

)DedugSes de Incentivos Fiscais

)Imp. Pago no Ext. s/ Lucros, Rend. e Ganhos de Capital

-)IR Retido na Fonte por Orgdios Aut. e Fund. Fed. (Lei n® 9.430/1996)
-)IR Retido na Fonte p/ Demais Ent. da Adm. Pib. Fed. (Lei n°® 10.833/2003)

(-

)Imp. de Renda Pago s/ Ganhos no Mercado de Renda Varidvel

12.IMPOSTO DE RENDA A PAGAR
13.IMPOSTO DE RENDA A PAGAR DE SCP

.937.415.650,29

.340.612.247,54
.893.717.565,03

.057.329.798,18
.501.639.116,61

-324.639.00

00
00
00
00

oNoooo

00
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REGISTRO DE APURACAO DO LUCRO REAL
™ PARTE A - REGISTRO DOS AJUSTES DO LUCRO EQUIDO DO EXERCICIO
™ DATA HISTORICO ADICOES EXCLUSOES
7571272006 |Demonsirecso doLucro Rear
1 |Resultado do Periodo 37.683.909.226,37
T 2
- 2.1 |Acréscimos de Depreciacdo Expecial - Lei 820091 3.634.160,00
I~ 2.2 | Parccla do austo da Corr. Especial Beas batxados - Lel 820091 6.517.00
2.3 |Reversdo - T, Accler.-Lel 900055 (Renr Adguir. 95 a 97} 533.08893
2.4 | Pravisio Incemtive pf tvestiments de perguise & dasemvoluimants - ANP 541.577.545,49
[~ 2% |Provisdo para Contigénclas 171.185.060,69
2.6 | Provisie para Revaloragde do Estoque 41.347.566,12
2.7 | Provisde ' Perda de Tirules fncobrdvets (POD} 106,459, 346,51
2.5 | Provisdo g Partici] nas Lueras 93,000 000,00
20 | Provizde para Parader amadas 30635467200
210 0 - Baradas -amadas- Delil do CVAS 489/05 306.354.572.22
211 | Previsde para Abandong de Pogos 253.574.544.58
2,12 | Cusio o/ £y o (DEPLECAQ) (480600660.10/05/11) 1.867.634 080,28
2,13 | Baixa de Fogos Sccos (34087 00002/004) 432.728.120.28
- 3,14 |Exeesso de %cﬂ pelo Método das Qtdes. Produsidar £7.668.670,74
2,15 [Amaliz iz 5/ Creditor a Ce 34,561.514,594
1,16 | Provisdo p/ perda de cnorgla 89.000.000,00
2,17 | Babez de Tieuwles Incobrdvels - HEDGE 167.227.500,00
2.18 | Previsde pare Exportacies em Andamenio 32345373787
2,18 |PETROS - Provisdo Asarial fcurta prazs) 1.368.239.205,47
220 |Revertde - Provisdo de Navias 255,626, 00
3,21 [feserva de Rmani@ de Nevias - BRASPETRO (Hrasall] 1.340.866,8%
2.22 | Depres, Pelo Metodo das (hides, {day ( Baixa BP) 35.535,00
2.23 | Gratificagdo de Dirciores 1.851.048.37
2.2 |Multas por Infragdc Fiscais 69657, 748,21
2.2 | Docgdes, Srindes ¢ Represemagdes 101.784.256.23
2.26 [ AMS - Futuras Aposertadeorias 535.720.162,12
227 |AMS - Aposentados T.067.002. 747,76
2.28 | Funda da Infércia ¢ da Adelescéncla 48.025 165,01
2.2% [ Incemiive & Cultura - Aproveitamenta 10046 18 204.783.764.21
230 |Reversdo da Provisdo Parede Programads 431.472.500,59
2.41 | Unifézagdo Parads Pr_aﬂmdu £5,334.881,85
2 122.997.108,92
3.965.363,34 8.718.375.843.22
5.5 | Reali .Rrov Tavest, de a ¢ Desenvolvimento - ANP (266, !34.?51.04;1
3.7 |Reversdo - Provisdo para Contingéncigs (107,693,043, 84)
1.3 | Unilizagd da Provisda para Volorapdo do Esroque {58,641, 848,05)
2.4 |Reversda - Provisds para Devederes Duvidosos (134,552,508, 33}
3.5 |Lhilizagdo - Provisdo de Paradas Programadas (421.472.900,58}
3.6 {Paradas Programadas - .D:(:.bm OV 48908 (306,354,672,22)
3.7 [mvestimentes ¢/Pro. (6.489.023,230,23)
A8 {Revertdo do Excesvo de D Métado Qtdes. Pr {12.492.455,02)
1.9 |Reverido - Provizdo de Naviox IE?.??‘.SG 0
.10 Realizagio da Provisds p' Perda do Energla (89 000,000 T'g_l;,l
3.17 |Reallzapdo da Provisds pf Auwsaedes INSS - NFLD [ 144.545.010.80)
3,12 {Realizagiln da Pary, Nes Lucrow/Binus (valeres pagos - cfciives) (892.541.79:
3.13 | Participacdo nos LucrosBinus (593000000 00}!
S04 | Amortizacdo do desdgio - compra de o da BR 7 FAFEN (3501 000063) (12.002.173.82)0
.13 |PETROS - Realizaqdo da pravisde (Ppto.de Pare. Patroe,- Curto Prazo) (410,158 20547)
.18 | Reversde Provisdo Parada Programada {?‘.’.NT,Md
3,17 | AMS = Futuras Apcscrigorios (150,838 029,63)
3.18 | Remungn Juras = Capital it (VAST. T43.561,50)
4,19 | Dividendos recchidas de investimenios Jrrelevanies (142.855.72)
3.0 | Ganio ma Equiveiéncia Patyimonial (471,952 997,08 (1B.445 360.425,50)|
¢ | LUCRO REAL DO FERIODO 28.937.4715,650,29
Reconhecemos a exatlddn desta demonstracio
Rio de Janciro, 31 de dezembra de 2006

Constata-se na apuragdo de imposto de renda no LALUR em 31/12/2006 a
adigdo da Receita de Remuneragdo Juros s/ Capital Proprio o valor de R$ 3.985.393,34.,

Pela analise das alegacdes e do conjunto dos documentos probatdrios
apresentados, conclui-se que foi oferecida a tributacdo a Receita de Remuneracdo Juros s/
Capital Proprio o valor de R$ 3.985.393,34.

Ressalta-se que devem ser considerados no saldo negativo apenas as
retencoes na fonte atestadas pelo comprovante de rendimentos e retengdes emitido pela fonte

pagadora.

Portanto devem incluidas no valor confirmado as retengdes na fonte de Juros
Sobre Capital Proprio (JCP) referente aos declarantes relacionados na tabela 02, no montante

de R§ 439.258,75.

10
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3 CONCLUSAO

Isso posto, voto por acolher os embargos declaratorios exclusivamente em
relagdo a matéria previamente admitida para, com efeitos infringentes, sanar omissdes no

Acérdao n° 1402-002.198, para reconhecer o direito creditorio adicional de R$ 439.258,75.

(assinado digitalmente)

Evandro Correa Dias



